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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direção-Geral do Património Cultural

Aviso n.º 12630/2013

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, faz -se público que, após homologação por despacho da 
Diretora -Geral do Património Cultural de 30 de setembro de 2013, a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e cate-
goria de técnico superior do mapa de pessoal da DGPC, para exercício de 
funções no Museu da Música, aberto pelo aviso n.º 7349/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 5 de junho, encontra -se 
afixada em local visível e público das instalações dos serviços centrais 
da DGPC, no Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa, e disponibilizada 
na sua página eletrónica em www.dgpc.pt.

2 de outubro de 2013. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, em substituição, Manuel Correia Diogo 
Baptista.

207297756 

 Aviso n.º 12631/2013

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, faz -se público que, após homologação por despacho da Diretora-
-Geral do Património Cultural de 30 de setembro de 2013, a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal comum 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior do mapa de pessoal da DGPC, para exercício de funções 
no Palácio Nacional de Mafra, aberto pelo aviso n.º 7348/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 5 de junho, encontra -se 
afixada em local visível e público das instalações dos serviços centrais 
da DGPC, no Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa, e disponibilizada 
na sua página eletrónica em www.dgpc.pt.

2 de outubro de 2013. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, em substituição, Manuel Correia Diogo 
Baptista.

207297853 

 Aviso n.º 12632/2013

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, faz -se público que, após homologação por despacho da 
Diretora -Geral do Património Cultural de 30 de setembro de 2013, a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e cate-
goria de técnico superior do mapa de pessoal da DGPC, para exercício 
de funções no Museu Nacional de Arte Contemporânea — Museu do 
Chiado, aberto pelo aviso n.º 7285/2013, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 107, de 4 de junho, encontra -se afixada em local 
visível e público das instalações dos serviços centrais da DGPC, no 
Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa, e disponibilizada na sua página 
eletrónica em www.dgpc.pt.

2 de outubro de 2013. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, em substituição, Manuel Correia Diogo 
Baptista.

207297829 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 13104/2013
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.° a 37.° do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.° 442/91, 
de 15 de novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.° 6/96, de 31 de janeiro, no n.° 2 do artigo 6.° e no artigo 9.° da Lei 
n.° 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.° 64/2011, 
de 22 de dezembro, delego na Diretora -Geral da Administração e do 
Emprego Público, licenciada Maria Joana de Andrade Ramos, com a 
faculdade de subdelegar, a competência que me é conferida pela Portaria 
n.° 221 -A/2013, de 8 de julho, para a prática dos seguintes atos:

a) Assinar a correspondência ou o expediente necessário à instrução 
e tramitação do processo prévio ao acordo de cessação do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, no âmbito do 
Programa de Rescisões por Mútuo Acordo;

b) Indeferir os requerimentos apresentados pelos trabalhadores no 
âmbito do mesmo Programa e que não cumpram os requisitos de acesso 
previstos no artigo 2.° da Portaria n.° 221 -A/2013, de 8 de julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de setembro de 
2013, ficando por esta forma ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados, tenham sido praticados pela delegada.

18 de setembro de 2013. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, Hélder Manuel Sebastião Rosalino.

207307961 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 12633/2013
Considerando o disposto no n.º 2 e 3.º do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, na redação dada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, foi renovada, por 
despacho do Senhor Diretor Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
a comissão de serviço do licenciado João Manuel de Jesus Gomes, no 
cargo de Diretor da Alfândega de Peniche.

3 de outubro de 2013. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares Pi-
nheiro.

207298217 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Fiscais e das Infraestruturas, Transportes e Comunicações

Despacho n.º 13105/2013
A lei orgânica da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), aprovada 

pelo Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, inclui entre as com-
petências desta entidade a gestão das infraestruturas, equipamentos e 
tecnologias de informação necessários à respetiva atividade.

Tendo em conta o valor da informação de índole fiscal e aduaneira, 
bem como a relevância das tecnologias de informação para o processo 
de arrecadação de receitas para o Estado, a utilização de um Centro 
Alternativo é um requisito indispensável de prevenção contra períodos 
de indisponibilidade prolongada, designadamente em caso de acidente 
natural ou incidente malicioso.

Na senda do princípio de racionalidade financeira, procurou -se en-
contrar uma solução, no âmbito do Estado, que otimizasse, através 
de parceria, a utilização de condições tecnológicas adequadas e das 
capacidades logísticas disponíveis.

A REFER Telecom — Serviços de Telecomunicações, S. A. (RE-
FER Telecom), empresa afiliada da Rede Ferroviária Nacional — RE-




